
ESTADO DA PARAiBA
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

TERMO DE REFERÊNCh

I.O.DO OBIETO
l.l.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de pessoa ÍIsica ou jurÍdica para locação de

scanner, sem limites de págin4 para a Câmara Municipal de Vereadores de ltapororoca'

I .2.A conn-ahção do se*iio, objeto deste termo de referênci4 deverá considerar os seguintes noÍmativos: Lei Federal n" 14.133'

de I " de Abril áe 2021; Lei Complementâr n" 123, de l4 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações

posteriores das referidas normas.

2,O.DA JUSTIFICATIVA
2. I.Para a con[-atação:

os deste instrumento, especificações técnicas e informações

se: Pela necessidade da devida efetivação de sewiço para suprir

de planejamento aProYadas.

2.2.Para a estimativa de quantitativo:

2.2.1.O quantitadvo e a Íespectiva unidâde da Presente contratâção em o e utilização pÍováveis' foram

devidamente deflrnidos mediante ";;;;ár;;; ;t"tisào da demanda alterações em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como disponívet e ainda a sequência

histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente'

3.O.DO SERvIÇO
:. t.a, .*o"t".itti"as e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM

I Cont otução de pessoa fisica oujurídica para locação de scanner' sem limites de Pá8in4

para a Câmara Municipal de Vereadores de Itapororoca'

simplifica de

ll;;:x, '""J

daLei 123106'

f ;I.#J::x".,:H;;11""*d,'üil11"',,H,i"J:il:
legislação vigente.

s.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÁTANTE
5.l.Efetuar o pagam"nto ,"tutiuo uo ouiià ."ráãa" 

"r"lvamente 
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo con5-ato

a fiel execução do objeto da presente conEatagão' nos terrnos

de dos produtos ou serviços, exercendo a

lidades pactuadas e preceitos legais'

l'15 a 123 daLei 14 l332l '

6.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTADO
6.1 .Responsabil izar-se por toaos.os onus 

" 
Ài.iÀuç0". 

"on""mentes 
à legislação fiscal, civil. tributária e Eabalhista" bem como

por todas as despes^ 
" "orpro,,'rrrol.'"".u.iaoi, 

á quurquer títuto, peranie seus fomecedores ou terceiros em razão da execução

do objeto contratado 
viços que apresentaÍem defeitos, alterações, imperfeições

6.2.S;bstituir, arcando com as despesas decorrentes, os matenars ou ser

ou quaisquer irregularidades discrefã", ar 
"*igen"h 

ao instmmento de ajüste iactuado, ainda que constatados somente após

: l:i?"T*t:"TrTtffi*: ". todo ou em parte, o objeto da conúatâção, salvo mediante prévia e expressa autorização do

Contratante.

UNI DADE QUANTIDADE
MÊs 7
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6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos háb€is, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação dLeta por Dispensa de

Licitâção, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5.Emitir Nota Fiscal corÍespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade

e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de cont-atação dir€ta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técrica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas correspondentes.

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da con[-ação, as disposições dos Arts. I l5 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRÁZOS E DA VIGÊNCTA
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite proÍogação nas condições e hiÉteses pÍevistas

naLei 14.133D1, está abaixo indicado e seú considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

7. l. l.lnício: Imediato;
7.l.2.Conclusão: 7 (sete) meses.

7.2.A vigência da presente contratâção seú determinada: até o final do exercício ftnanceiro de 2025, considerada da data de

assinatuã do respeitivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogad4 nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I14, da Lei

t4.133 /2r.

8.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REÀJUSTE
E.l.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano'

A.2.Denho do prazo de vigência da conE-atação e mcdiante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste aPós o

inte[egno verificada no IPCÀ_IBGE acumulado, tomandose por base o mêS do

orçamentoiniciadaseconcluidasapósaocorrênciadaanualidade.
E.3.Nos re o mÍnimo de um ano será cotrtado a paÍir dos efeitos financeiros do

último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não diwlgação do lndice de reajustamento, o Contratante pagará ao ConÚatado a-importáncia calculada

;;i; úIil; ,a.taçao contrecida, lúl;il;; u dif...nçá 
"oo.tpondente 

tão logá seja divutgado o índice definitivo Fica o

Contratado obrigado a apresentar mlmória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valot remanescente' sempre que

este ocorrer.

a não Possa mais ser utilizado, será

ofrcial, para reajustamento do preço

e orecos ooderá ser realizado por simples apostila'

nàmico-iuranceiro, quando for o caso' será de até um

do fato imprevisÍvei ou previsível de consequência

ei l4.l33r2l'

g.O.DO PAGAMENTO
g.l.opagamentoserárealizadomedianteprocessoregulareemobservânciaàsnormaseprocedimentosadotados'bemcomoas

disposições dos Arts. r + r a r +o aa iJinilllài; au i"erint" maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias' contâdos do perlodo

de adimplemento.

IO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUÀLIFICAÇÃO TÉCN1 CEIRÀ

lo.l.Se necessfuia a verificação da qualificação técnica e ecedor' a documentação essencial'

suficiente para comprovar ^."i"iiOl 
capacidades' será Arts' 67 e 69' da Lei 14 133121'

lt.o.Do cRrTÉRlO DE ÂCElrAÇÃo Do oBJETO ,.
I I .l .Executada a preseDte conmta'çã; ;ãurÃãa^ ^ 

.onaições de_adimplemento das obrigações pactuadas' os procedimentos

e condiçôes para receber o r", o[]J,o p.io C.n**,. ob"de."rao. cánfor.e o caso, À disposiçÕes do Art l40' da Lei

I2.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZÂÇÀO E GERENCIAMENTO
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l2.l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Ârt. I l?,
ü Lei 14.133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contatação de

terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

l3.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVÀS
l3.l .O fomecedor ou o Conts-atado será responsabilizado administraüvamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infiações previstas no Art. 155, da Lei 'i4.133/21e serão aplicadas, na form4 condições, regras, pÍazos e procedimentos

dehnidos nos Arts. 15ó a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b multa de mora de 0,5oÁ (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da conhatação; c multa de t0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes

administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contâtâr no âmbito da Administração Pública direta

e indircta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstâs nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando nâo se justifrcar a imPosição

de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e

indketa de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido AÍ. 155, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo quejustifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanção referida no § 4" do referido AÍ. 156; f aplicação cumulada de outras sanções preYistâs na Lei

14.133Dl.
l3.2.Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios

de l%o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0.DÀ COMPENSAÇÃO FINANCEIRÂ
l4.l.Nos casos de eventuais au-asos de pagamento nos tennos deste instrumento, e desde que o Contratado Dão tenla concorrido

de alguma forma para o aFaso, será admitida a compensação frnanceira, devida desde a data limite fxada para o pagamento até

a daà conespondànte ao efetivo pagarnento da parcêta. Os encargos momtórios devidos em razão do araso no pagamento serão

calculadoscàmutilizaçãodaseguúefórmula:-EM:NxVPxI,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentrea
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; vP: valor da parcela a ser Paga; e I = índice de compensação

hnanceira, assim apurado: I: (TX + 100) = 365,;e;do fi: percenhlal do IPCA-IBGE acumutado nos últimos doze meses ou'

na sua falt4 um návo índice adotado peío Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a

"à.p"r.oçáo 
f.-ceha venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado' em substituição, o

que Yler a ser determinado pela legislação ent?lo em vigor.
a

üLl

PB

ADE LIVEIRA
Chefe de Gabinete
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ESTAOO DA PARAÍBA

cÂrtaann MUNtclpAt DE trApoRoRocA
GABINETE DO PRESIDENTE

OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para locação de scanner, sem limites de página, para a

Câmara Municipal de Vereadores de ltapororoca.

1.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de

precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor

atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organizacional.

2.O.DA APROVAçÃO
2.l.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6s, Xxlll, da Lei f4.133/21:

"Art. 6e Poro os Íins desto Lei, considero-se!'

Xxltl - termo de referêncio: documento necessário pora o controtoção de bens e serviços, que deve conter

os seguintes porâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da

licitação.

Itapororoca - PB, 13 de Maio de 2025.

t, Lqtt
soN DroNl SILVA

Presidente
ALI

TERMO DE REFERÊNCIA. APROVAçÃO
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